
Covid-19: Orçamento retificativo timorense mexe em mais de $317 milhões  

Díli, 26 abr 2021 (Lusa) – O orçamento retificativo que vai ser hoje enviado ao Presidente timorense para 
promulgação representa alterações de 317,7 milhões de dólares às contas deste ano, a maior parte 
destinadas à resposta à covid-19. 

Sem mexer no valor total do Orçamento Geral do Estado (OGE), as alterações - aprovadas na sexta-feira 
por 44 votos a favor e 20 abstenções – abrangem um pacote de medidas de apoio social e económico e 
um reforço do combate à covid-19. 

Apoio ao emprego, moratória de crédito, apoio a estudantes, segurança alimentar, apoio aos profissionais 
da linha da frente e prevenção e mitigação da covid-19 são as medidas essenciais do pacote de alterações. 

Aproveitando o facto de o retificativo estar a ser debatido depois das cheias que assolaram o país no 
início do mês, provocando pelo menos 36 mortos e uma dezena de desaparecidos, há ainda um reforço do 
Fundo da Reserva de Contingência para responder aos efeitos da calamidade. 

Em comunicado, o Governo sublinha que as alterações “não implicam um aumento do montante de 
transferência do Fundo Petrolífero para o OGE”. 

Assim, “o aumento da receita para financiar o aumento previsto na despesa decorre da inscrição de saldos 
de gerência apurados no final do exercício orçamental de 2020, mas não inscritos no Orçamento Geral do 
Estado para 2021, bem como na realocação de dotações orçamentais entre títulos a partir das dotações 
para Todo o Governo e do Fundo das Infraestruturas”. 

Em concreto, e entre as medidas, o Governo destinou 34,5 milhões de dólares para a aquisição de 
vacinas, equipamento de proteção individual, material para testes e tratamento dos doentes internados, 
bem como para a construção e arrendamento de novos locais de isolamento e quarentena e aumento de 
capacidade dos locais existentes. 

A medida de apoio ao emprego custará 45,3 milhões de dólares) e a moratória de crédito custará dois 
milhões de dólares (1,7 milhões de euros), menos três milhões do que o inicialmente previsto. 

O financiamento do Centro Integrado de Gestão de Crise (CIGC) e das operações de prevenção e 
mitigação da covid-19 terão um custo de 16,7 milhões de dólares, com 12 milhões de dólares destinados 
a “financiar a aquisição de produtos alimentares a produtores nacionais" ou a sua importação, caso não 
existam produtos nacionais suficientes, pelo Centro Logístico Nacional, e a sua distribuição aos mais 
carenciados. 

No caso do apoio a estudantes, as medidas destinam 14 milhões de dólares a financiar a isenção do 
pagamento de propinas pelos estudantes do ensino superior e mais 2,2 milhões de dólares para financiar 
carregamentos de internet. 

O financiamento do suplemento remuneratório aos trabalhadores da linha da frente custará 51,9 milhões 
de dólares e cerca de 31 milhões de dólares destinam-se ao remanescente de pagamentos do programa da 
cesta básica, de apoio a famílias. 

O Fundo Covid-19, que canalizará a quase totalidade dos pagamentos referidos, terá ainda uma dotação 
de contingência adicional de oito milhões de dólares para “acautelar o pagamento das medidas caso o seu 
custo ultrapasse o montante previsto”. 

No que se refere às cheias, as alterações previstas destinam 57,2 milhões de dólares “para o programa 
Reabilitação e Manutenção do Fundo das Infraestruturas, para financiar a reconstrução de infraestruturas 
danificadas pelas cheias”. 

São ainda canalizados 42,9 milhões de dólares para a Contingência “para outras despesas relacionadas 
com o apoio em resultado das cheias, para além da reconstrução de infraestruturas financiado pelo Fundo 
das Infraestruturas”. 
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Covid-19: Timorese rectifying budget moves more than $317 million 

Dili, 26 apr 2021 (Lusa) - Today’s amending budget to be sent to the Timorese President for enactment 
represents $317.7 million changes to this year’s accounts, the largest part destined for covid-19 response 

Without changing the total value of the General State Budget (OGE), the amendments - adopted Friday 
by 44 votes in favour and 20 abstentions - cover a package of social and economic support measures and 
a strengthening of the fight to covid-19. 

Job support, credit moratorium, student support, food security, front line worker support and covid-19 
prevention and mitigation are the essential measures of the package of amendments. 

Taking advantage of the fact that the rectification is being debated after flooding that plagued the country 
earlier this month, causing at least 36 dead and a dozen missing, there is a further strengthening of the 
Contingency Reserve Fund to respond to the effects of the calamity. 

In a statement, the Government stresses that the amendments “do not imply an increase in the amount of 
transfer from the Petroleum Fund to the OGE”. 

Thus, ′′the increase in revenue to finance the expected increase in spending stems from the registration of 
management balances found at the end of the 2020 budget but not entered in the general budget of the 
State for 2021 and the reallocation of budget allocations between titles from the allocations for the whole 
government and the infrastructure fund”. 

In concrete terms, and amongst the measures, the Government has allocated $ 34.5 million to acquire 
vaccines, personal protective equipment, testing and treatment of admitted patients, as well as 
construction and rental of new isolation and quarantine sites and capacity increase of existing locations. 

The employment support measure will cost $ 45.3 million and the credit moratorium will cost $ 1.7 
million, three less than initially planned. 

Funding from the Integrated Center for Crisis Management (CIGC) and covid-19 prevention and 
mitigation operations will cost $ 16.7 million, with $ 12 million intended to “fund the acquisition of food 
from domestic producers” or their importation, if there are not sufficient national products, by the 
National Logistics Centre, and their distribution to the most deprived. 

In the case of student support, the measures allocate $ 14 million to finance exemption from tuition fees 
for students in higher education and another $ 2.2 million to fund internet access. 

Financing the remuneration supplement to frontline workers will cost $ 51.9 million and about $ 31 
million for the remainder of payments of the basic basket program of family support. 

The Covid-19 Fund, which will channel almost all of the payments mentioned, will also have an 
additional contingency allocation of $ 6.64 million to ′′ensure payment of the measures if their cost 
exceeds the predicted amount”. 

As far as flooding is concerned, the planned changes allocate $ 57.2 million “for the Rehabilitation and 
Maintenance programme of infrastructure damaged by floods”. 

$ 42.9 million is also channelled into the Contingency “other expenses related to support as a result of 
flooding, in addition to the reconstruction of infrastructure funded by the Infrastructure Fund”. 
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